
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Governador do Estado Y, premido da necessidade de reduzir a folha de pagamentos do funcionalismo público 

estadual, determinou que o teto remuneratório dos Defensores Públicos admitidos após a Emenda Constitucional n. 

41/2003 fosse limitado ao valor correspondente ao subsídio mensal do Governador, ao entendimento de que aquele 

órgão integra a estrutura do Poder Executivo estadual. 

Com a implementação da medida, os Defensores Públicos do Estado, irresignados com a redução do seu teto 

remuneratório, levam a questão à Associação Nacional dos Defensores Públicos Estaduais, legalmente constituída e 

em funcionamento há pouco mais de dois anos, e esta contrata os seus serviços advocatícios para impetrar mandado 

de segurança coletivo em face do ato do Governador. 

A sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública da Comarca W, no entanto, julgou extinto o processo, 

sem resolução do mérito, sob os argumentos de que a associação não preenche o requisito de três anos de 

constituição, não demonstrou a autorização dos associados em assembleia geral para a propositura da demanda e 

não poderia representar os associados em demanda que veicule interesse apenas de uma parte da categoria, uma 

vez que os Defensores atingidos pela medida, isto é, aqueles admitidos após a Emenda Constitucional n. 41/2003, os 

mais novos na carreira, ainda não foram promovidos e sequer recebem sua remuneração em valores próximos ao 

subsídio mensal do Governador. 

 
Ciente de que a sentença já foi objeto de Embargos de Declaração, que foram conhecidos mas não providos, e que a 
publicação dessa última decisão se deu na data de hoje, redija a peça processual adequada com seus fundamentos. 
(Valor: 5,0) 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 3 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 4 

 

31 
 

32 
 

33 
 

34 
 

35 
 

36 
 

37 
 

38 
 

39 
 

40 
 

41 
 

42 
 

43 
 

44 
 

45 
 

46 
 

47 
 

48 
 

49 
 

50 
 

51 
 

52 
 

53 
 

54 
 

55 
 

56 
 

57 
 

58 
 

59 
 

60 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 5 

 

61 
 

62 
 

63 
 

64 
 

65 
 

66 
 

67 
 

68 
 

69 
 

70 
 

71 
 

72 
 

73 
 

74 
 

75 
 

76 
 

77 
 

78 
 

79 
 

80 
 

81 
 

82 
 

83 
 

84 
 

85 
 

86 
 

87 
 

88 
 

89 
 

90 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 6 

 

91 
 

92 
 

93 
 

94 
 

95 
 

96 
 

97 
 

98 
 

99 
 

100 
 

101 
 

102 
 

103 
 

104 
 

105 
 

106 
 

107 
 

108 
 

109 
 

110 
 

111 
 

112 
 

113 
 

114 
 

115 
 

116 
 

117 
 

118 
 

119 
 

120 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 7 

 

121 
 

122 
 

123 
 

124 
 

125 
 

126 
 

127 
 

128 
 

129 
 

130 
 

131 
 

132 
 

133 
 

134 
 

135 
 

136 
 

137 
 

138 
 

139 
 

140 
 

141 
 

142 
 

143 
 

144 
 

145 
 

146 
 

147 
 

148 
 

149 
 

150 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 8 

 

QUESTÃO 1 
 

José está inscrito em concurso público para o cargo de assistente administrativo da Administração Pública direta do 

Estado de Roraima. Após a realização das provas, ele foi aprovado para a fase final do certame, que previa, além da 

apresentação de documentos, exames médicos e psicológicos. A lista dos candidatos aprovados e o prazo para a 

apresentação dos documentos pessoais e para a realização dos exames médicos e psicológicos foram publicados no 

Diário Oficial do Poder Executivo do Estado de Roraima após 1 (um) ano da realização das provas; assim como foram 

veiculados através do site da Internet da Administração Pública direta do Estado, tal como previsto no respectivo 

edital do concurso.  

Entretanto, José reside em município localizado no interior do Estado de Roraima, onde não circula o Diário Oficial e 

que, por questões geográficas, não é provido de Internet. Por tais razões, José perde os prazos para o cumprimento 

da apresentação de documentos e dos exames médicos e psicológicos e só toma conhecimento da situação quando 

resolve entrar em contato telefônico com a secretaria do concurso.  

Insatisfeito, José procura um advogado para ingressar com um Mandado de Segurança contra a ausência de 

intimação específica e pessoal quando de sua aprovação e dos prazos pertinentes à fase final do concurso. 

 
Na qualidade de advogado de José, indique os argumentos jurídicos a serem utilizados nessa ação judicial. (Valor: 
1,25) 
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QUESTÃO 2 
 

Determinada Sociedade de Economia Mista federal, exploradora de atividade econômica, é objeto de controle pelo 

Tribunal de Contas da União, o qual verifica, em tomada de contas especial, que há editais de licitação da estatal que 

contêm critérios de julgamento inadequados. 

Sobre o caso, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente, responda aos 

itens a seguir. 

 

A) Uma sociedade de economia mista que explora atividade econômica pode ser submetida ao controle do Tribunal 

de Contas? (Valor: 0,60) 

 
B) O Tribunal de Contas pode determinar a aplicação de critérios que entenda mais adequados, para o julgamento 

de licitações? (Valor: 0,65) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 

Determinado estado da Federação celebra contrato de concessão de serviço metroviário pelo prazo de 20 anos com 

a empresa Vá de Trem S.A. Nos termos do referido contrato, a empresa tem a obrigação de adquirir 2 (dois) novos 

vagões, além de modernizar os já existentes, e que tais bens serão, imediatamente, transferidos para o Poder 

Público ao fim do termo contratual. 

Sobre o caso acima narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) Qual o princípio setorial que fundamenta a reversão de tais bens? Justifique? (Valor: 0,65) 

 
B) O concessionário pode exigir do Poder Concedente indenização pela transferência de tais bens ao Poder Público 

ao final do contrato? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 

O Prefeito do Município XYZ desapropriou um sítio particular para instalação de um novo centro de atendimento 

médico de emergência. Entretanto, antes do início das obras, o Estado ABC anunciou que o Município XYZ receberá 

um novo Hospital Estadual de Atendimento Médico Emergencial. 

Responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) O Município pode desistir da construção do centro de atendimento médico e destinar a área desapropriada à 

construção de uma escola? (Valor: 0,65) 

 

B) Com o anúncio feito pelo Estado, o antigo proprietário do sítio desapropriado pode requerer o retorno da área à 
sua propriedade, mediante devolução do valor da indenização? (Valor: 0,60) 

 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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